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Para Barbosa, critério dereajuste salarial de professores eilegal

O ministro Joaguim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, negou liminar que pretendia alterar o
regime de pagamento do piso nacional de professores. Governadores de seis estados — Mato Grosso do
Sul, Goiés, Piaui, Rio Grande do Sul, Roraima e Santa Catarina— alegavam que o critério de regjuste
erailegal. A decisdo de Barbosa é liminar, e a acéo ainda sera analisada no mérito.

O piso nacional dos professores foi criado com umale de 2008, declarada constitucional pelo STF em
abril do ano passado. Um dos artigos da lei estipula que 0 piso deve ser atualizado anualmente em
janeiro, segundo indice divulgado pelo Ministério da Educacdo. Para os seis estados que acionaram o
Supremo, a adog¢éo de um critério da Administracéo Federal para 0 aumento da remuneracéo tem varias
ilegalidades e agride a autonomia dos estados e municipios para elaborar seus proprios orcamentos.

Em sua deciséo, Barbosa argumenta que a inconstitucionalidade da forma de regjuste ja poderiater sido
guestionada na acéo julgada pelo STF em 2011, o que ndo ocorreu. “ Essa omissdo sugere a pouca
importancia do questionamento ou a pouco ou nenhuma densidade dos argumentos em prol da
incompatibilidade constitucional do texto impugnado”.

Segundo o ministro, alel prevé que a Uni&o complemente os recursos locai s para atendimento do novo
padréo de vencimentos, e a Suposi¢cao de que isso ndo ocorrera € um juizo precoce. “Sem a prova de

hi potéticos embaracos por parte da Uni&o, a pretensdo dos requerentes equival e a supressao prematura
dos estégios administrativo e politico previstos pelo proprio ordenamento juridico para correcéo dos
déficits apontados’, destacou Barbosa. Com informacdes da Agéncia Brasil.
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